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[bookmark: _GoBack]Resumo: A prisão preventiva é medida cautelar excepcional, cuja decretação exige fundamentação concreta e demonstração da insuficiência de alternativas à prisão. Este estudo analisa como a indeterminação dos fundamentos da garantia da ordem pública e da ordem econômica, associada às expectativas sociais e midiáticas de punição, pode comprometer essa excepcionalidade. A pesquisa é teórica, qualitativa e exploratória, baseada em revisão bibliográfica e análise da legislação processual penal. Os resultados preliminares apontam que a amplitude de ambos os fundamentos pode favorecer justificativas genéricas, apoiadas na gravidade abstrata do delito ou em sua repercussão, sem demonstração de perigo concreto decorrente da liberdade. A literatura também problematiza a conversão da prisão cautelar em resposta simbólica às demandas punitivas. Conclui-se, preliminarmente, que a preservação da natureza cautelar exige fundamentação individualizada, necessidade atual e exame da insuficiência das medidas alternativas. A investigação integra a primeira etapa de projeto PIBIC em andamento.
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1. Introdução

A prisão preventiva é medida cautelar pessoal que restringe a liberdade antes da condenação definitiva. Sua finalidade não é antecipar a pena, mas enfrentar riscos concretos associados à liberdade do investigado ou acusado, em respeito à presunção de inocência e ao devido processo legal. Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal (CPP), sua decretação pode se fundamentar na garantia da ordem pública ou econômica, na conveniência da instrução criminal ou na necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes os pressupostos legais. Os arts. 282 e 319 do CPP também impõem a avaliação de medidas menos gravosas.
Entre os fundamentos legais, a garantia da ordem pública e a garantia da ordem econômica suscitam dificuldades por sua amplitude interpretativa. Referências à gravidade do crime, à repercussão social ou ao impacto econômico do fato não substituem a demonstração de perigo concreto decorrente da liberdade do imputado. A pressão social e midiática por respostas imediatas torna relevante distinguir a função cautelar da antecipação da pena.
Os dados do SISDEPEN referentes ao segundo semestre de 2025 registram 727.301 pessoas em celas físicas, das quais 205.925 estavam presas provisoriamente (28,3%), gerando um déficit de 222.034 vagas (Brasil, 2026). Embora esses números não permitam aferir a legalidade das prisões preventivas, evidenciam a importância social do tema.
Diante disso, formula-se o problema: em que medida a indeterminação conceitual da garantia da ordem pública e da ordem econômica, associada às expectativas sociais e midiáticas de punição, pode comprometer o caráter excepcional da prisão preventiva no processo penal brasileiro?
O objetivo geral é analisar os limites da decretação da prisão preventiva à luz da excepcionalidade e dos fundamentos da garantia da ordem pública e da ordem econômica. Especificamente, busca-se examinar seus requisitos legais; discutir a amplitude conceitual de ambos os fundamentos e suas implicações para a motivação judicial; e analisar criticamente os riscos de antecipação da pena diante da repercussão social e midiática dos delitos.

2. Metodologia

Trata-se de pesquisa teórica, de abordagem qualitativa e caráter exploratório, realizada mediante revisão bibliográfica de obras de Direito Processual Penal e análise documental dos arts. 282, 312, 315 e 319 do CPP. A investigação examina a excepcionalidade da prisão preventiva, a indeterminação da garantia da ordem pública e da ordem econômica e as discussões doutrinárias sobre expectativas punitivas e fundamentação judicial.
O estudo integra projeto de iniciação científica em andamento e apresenta resultados preliminares de sua primeira etapa, dedicada à construção do referencial teórico. Não houve, nesta fase, análise empírica de decisões judiciais; etapa posterior examinará decisões relativas a crimes contra a ordem econômica e financeira.

3. Resultados 

A revisão bibliográfica indica, inicialmente, que a excepcionalidade da prisão preventiva depende da distinção entre finalidade cautelar e finalidade punitiva (Lopes Júnior, 2026). A medida exige elementos relativos à existência do crime e à autoria, perigo concreto decorrente da liberdade e justificativa para a insuficiência das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP (Brasil, 1941). Sem essa demonstração, a privação de liberdade corre o risco de funcionar como punição antecipada.
O segundo aspecto identificado é a dificuldade de delimitação dos fundamentos da garantia da ordem pública e da ordem econômica. Rangel (2023) delimita a ordem pública em relação à tranquilidade social e ao risco de continuidade delitiva. Quanto à ordem econômica, Lopes Júnior (2026) questiona sua vagueza conceitual e a adequação da prisão para enfrentar danos econômicos. Em ambos os casos, a referência abstrata ao bem jurídico protegido não dispensa a demonstração do risco concreto decorrente da liberdade.
Nucci (2020) examina elementos como gravidade do delito, repercussão social e periculosidade do agente, além de aproximar, em sua abordagem, a garantia da ordem econômica da ordem pública. A leitura crítica desses elementos evidencia a necessidade de distinguir circunstâncias individualizadas de argumentos que apenas expressam reprovação pelo fato investigado.
A discussão sobre a influência midiática insere-se nesse problema. A cobertura intensa de crimes comuns ou econômicos pode alimentar expectativas de uma resposta estatal imediata, nas quais a prisão é percebida como sinal de justiça. Essa hipótese, discutida em termos teóricos nesta etapa, não autoriza afirmar influência efetiva da mídia sobre decisões específicas. A repercussão do caso não pode substituir os requisitos legais de cautelaridade.
Os dados agregados sobre presos provisórios evidenciam a relevância da discussão, mas não permitem concluir que as prisões sejam indevidas. O resultado preliminar da revisão consiste em reconhecer que a amplitude dos fundamentos da ordem pública e econômica exige controle rigoroso da motivação judicial e exame efetivo das medidas cautelares diversas da prisão.

4. Conclusão 

A etapa inicial da pesquisa indica que a indeterminação dos fundamentos da garantia da ordem pública e da ordem econômica pode dificultar a preservação do caráter excepcional da prisão preventiva, sobretudo quando a motivação se apoia na gravidade abstrata do delito ou em sua repercussão. 
As expectativas sociais e midiáticas de punição constituem um problema relevante para a reflexão, mas sua influência sobre decisões concretas ainda não foi examinada. Conclui-se, preliminarmente, que a legitimidade da prisão cautelar depende de perigo concreto e individualizado, fundamentação adequada e demonstração da insuficiência das medidas alternativas. A continuidade da pesquisa aprofundará esses limites, inclusive no âmbito dos crimes econômicos e financeiros, em especial a partiri da análise de decisões judiciais.
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